
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.768 - SP (2019/0114518-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAXIMILIANO ARNAES DE BARROS (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA S ELIAS MAGLIO - DEFENSORA 

PÚBLICA
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 
1.519.777/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
10/9/2015, firmou posicionamento no sentido de que extinta  pelo seu 
cumprimento a pena privativa de liberdade ou a restritiva de 
direitos que a substituir, o inadimplemento da pena de multa  não  
obsta  a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, após a 
nova redação dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei n. 
9.268/1996,  a  pena  pecuniária  passou a ser considerada dívida 
de valor  e,  portanto,  possui  caráter  extrapenal,  de  modo que 
sua execução  é  de  competência  exclusiva  da  Procuradoria da 
Fazenda Pública.

2. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a dispositivo 
constitucional - art. 5º, XLVI, da Constituição Federal - sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi. 
 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.768 - SP (2019/0114518-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAXIMILIANO ARNAES DE BARROS (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA S ELIAS MAGLIO - DEFENSORA 

PÚBLICA
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial contra decisão provendo 

recurso especial para o fim de extinguir a punibilidade de MAXIMILIANO ARNAES DE 

BARROS, ainda que não tenha sido paga a multa que lhe foi imposta.

Nas razões do regimental, alega o Ministério Público Federal que o 

Supremo Tribunal Federal, em dezembro de 2018, ao julgar a ADI n° 3150/DF, firmou 

entendimento no sentido que "conferindo interpretação conforme à Constituição ao art. 

51 do Código Penal, explicitar que a expressão 'aplicando-se-lhes as normas da 

legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 

causas interruptivas e suspensivas da prescrição', não exclui a legitimação prioritária 

do Ministério Público para a cobrança da multa na Vara de Execução Penal (e-STJ fl. 

169).

Sustenta, assim, à luz do que dispõe o art. 5º, XLVI, da CF, a necessidade 

de se adequar a interpretação conferida ao art. 51 do Código Penal à Constituição Federal, de 

modo que o inadimplemento da pena de multa impossibilite a extinção da punibilidade, já que 

pendente de cumprimento parcela da pena imposta na sentença.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou seja o feito submetido à 

apreciação do órgão colegiado desprovendo o recurso especial da defesa.

Requer, ainda, para efeito de prequestionamento e eventual abertura da via 
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extraordinária, que haja pronunciamento a respeito do disposto no art. 5º, XLVI, da 

Constituição Federal e que a matéria seja submetida à Terceira Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça para fins de revisão da Tese n. 931, definida no julgamento do REsp 1.519.777/SP.

É o relatório.

 

Documento: 1875402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2019 Página  4 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.768 - SP (2019/0114518-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

São estes os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ fls. 110/111):

2 - No caso vertente, o presente recurso não merece acolhida. Dos 
documentos juntados ao autos se depreende que o agravante foi 
condenado a pagamento de pena de multa, além das penas 
corporais e restritivas de direitos, em três processos distintos, por 
ele já cumpridas, e verificando-se o inadimplemento quanto às 
penas pecuniárias cumulativas, necessária a extração de certidão 
para lançamento da inscrição do débito na dívida ativa da Fazenda 
Pública, para que sejam executadas.

Muito embora do constante do julgamento do v. Acórdão 
representativo de tal controvérsia, proferido no Superior Tribunal 
de Justiça, 110 julgamento do Recurso Especial n° 1.519.777/SP, 
determinando o reconhecimento de extinção da punibilidade 
independente do pagamento da pena de multa, há que se indeferir o 
pleito defensivo.

Isso porque, tendo revisto minha posição quanto ao tema, voltei a 
aplicar entendimento de há muito sedimentado nesta Oitava Câmara 
Criminal, de que tal procedimento, instituído pela Lei n° 9.268/96, 
como bem explicitado pela Defesa, não retirou da pena de multa 
seu caráter penal, ainda que, diante do seu não pagamento, essa se 
transmute em dívida de valor.

Isso porque a pena de multa é sanção decorrente do tipo penal 
infringido, que somente será declarada extinta após o seu efetivo 
cumprimento, não havendo que se falar que a adoção de novo 
procedimento, para o seu recebimento, seja equivalente à 
efetivação dessa.

A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 

repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 1.519.777/SP, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 10/9/2015, firmou posicionamento no sentido de que 

extinta  pelo seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos 

que a substituir, o inadimplemento da pena de multa  não  obsta  a extinção da 

punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação dada ao art. 51 do Código 

Penal pela Lei n. 9.268/1996,  a  pena  pecuniária  passou a ser considerada dívida de 

valor  e,  portanto,  possui  caráter  extrapenal,  de  modo que sua execução  é  de  

competência  exclusiva  da  Procuradoria da Fazenda Pública.

Abaixo, ementa do referido julgado:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE   PROCESSO   CIVIL.   RECURSO   
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA. CUMPRIMENTO  DA  
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  OU DE RESTRITIVA DE 
DIREITOS  SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA DE 
MULTA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
RECURSO PROVIDO.

1.  Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 
543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 
8/2008 do STJ.

2.  Extinta  pelo seu cumprimento a pena privativa de liberdade ou 
a restritiva de direitos que a substituir, o inadimplemento da pena 
de multa  não  obsta  a extinção da punibilidade do apenado, 
porquanto, após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal 
pela Lei n. 9.268/1996,  a  pena  pecuniária  passou a ser 
considerada dívida de valor  e,  portanto,  possui  caráter  
extrapenal,  de  modo que sua execução  é  de  competência  
exclusiva  da  Procuradoria da Fazenda Pública.

3.  Recurso  especial  representativo  da controvérsia provido, para 
declarar  extinta a punibilidade do recorrente, assentando-se, sob o 
rito  do  art.  543-C  do CPC a seguinte TESE: Nos casos em que 
haja condenação  a  pena  privativa  de  liberdade  e  multa,  
cumprida a primeira  (ou  a  restritiva  de  direitos que 
eventualmente a tenha substituído),  o  inadimplemento  da  sanção  
pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade. (REsp 1519777/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 10/09/2015)

Veja, ainda, os recentes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA 
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DE MULTA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP N. 
1.519.777/SP (REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA).

1. Conforme exposto na decisão agravada, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento, no rito dos 
recursos repetitivos (REsp. n. 1.519.777/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 10/9/2015), de que nos casos em 
que haja condenação à pena privativa de liberdade e multa, 
cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que eventualmente a 
tenha substituído), o inadimplemento da sanção pecuniária não 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade.

2. O combatido aresto não comporta reparos, porquanto, de acordo 
com entendimento da Terceira Seção desta Corte, a pena 
pecuniária é considerada dívida de valor e, assim, possui caráter 
extrapenal, de modo que a sua execução é de competência 
exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública.

3. A competência para decidir acerca da prescrição da pena de 
multa convertida em dívida de valor é da autoridade fiscal - e não 
do Juízo das Execuções Penais -, independentemente da origem 
criminal da sanção. Precedente do STF (AgRg no AREsp n. 
1.325.367/ES, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
19/12/2018).

4. Não há falar em competência do Juízo da Execução Penal para 
decidir a respeito da prescrição da pena de multa convertida em 
dívida de valor, uma vez que, independentemente da origem penal 
da sanção, a multa restou convolada em obrigação de natureza 
fiscal e, por essa razão, a competência passou a ser da autoridade 
fiscal (AgRg no REsp n. 1.728.871/ES, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/6/2018, DJe 1º/8/2018) - (AgRg 
no REsp n. 1.724.364/ES, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe 12/12/2018).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1806025/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
20/08/2019, DJe 04/09/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENA 
DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. DÍVIDA DE 
VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme decidido pela Terceira Seção deste Superior Tribunal 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.519.777/SP 
(DJe 10/9/2015), processado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil de 1973, "Extinta pelo seu cumprimento a pena 
privativa de liberdade ou a restritiva de direitos que a substituir, o 
inadimplemento da pena de multa não obsta a extinção da 
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punibilidade do apenado, porquanto, após a nova redação dada ao 
art.

51 do Código Penal pela Lei n. 9.268/1996, a pena pecuniária 
passou a ser considerada dívida de valor e, portanto, possui 
caráter extrapenal, de modo que sua execução é de competência 
exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública." 2. Cumprida a 
pena privativa de liberdade, deve ser extinta a punibilidade da ré, 
independentemente do adimplemento da pena de multa.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1806112/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
25/06/2019, DJe 02/08/2019)

Nessa linha, não há falar em competência do Juízo da Execução Penal para 

decidir a respeito da prescrição relacionada à pena de multa convertida em dívida de valor, 

uma vez que, independentemente da origem penal da sanção, a multa ficou convolada em 

obrigação de natureza fiscal e, por essa razão, a competência passou a ser da autoridade 

fiscal. 

Abaixo, julgado do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Execução penal. Agravo regimental no habeas corpus. 
Crimes financeiros – arts. 4º e 22 da Lei n. 7.492/86. Pena privativa 
de liberdade cumulada com pena de multa. Indulto da primeira e 
inscrição da segunda na dívida ativa da União. Juízo da execução 
penal incompetente para analisar o pedido de indulto da multa. [...] 
2. In casu, o paciente foi condenado à pena privativa de liberdade, 
cumulada com pena de multa, pela prática dos crimes descritos nos 
arts. 4º e 22, da Lei n. 7.492/86, e, após o trânsito em julgado da 
sentença, foi iniciada a execução da pena privativa de liberdade, 
sendo a pena de multa convertida em dívida de valor e 
encaminhada à Fazenda Pública para execução, ex vi do art. 51 do 
Código Penal. Posteriormente beneficiado com o indulto da pena 
privativa de liberdade, o paciente requereu o indulto da pena de 
multa, tendo o Juízo da Execução Penal se declarado incompetente 
para julgar o feito em face da conversão daquela em dívida de 
valor, ante o deslocamento da competência para a autoridade 
fiscal.[...]. 4. Não obstante a higidez do fundamento do ato 
impugnado, e apenas ad argumentandum tantum, é consensual que 
a pena de multa pode ser alcançada pela prescrição da pretensão 
punitiva, nos termos do art. 114, I e II, do Código Penal, tanto a 
pena cominada in abstracto quanto a concretamente fixada na 
sentença ainda não transitada em julgado, ao passo que a 
prescrição da pretensão executória da pena de multa, vale dizer, da 
pena resultante de sentença transitada em julgado, há de ser 
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questionada junto à autoridade fiscal à luz do Código Tributário 
Nacional, por expressa disposição do art. 51 do Código Penal. 5. 
Ainda a título argumentativo, não há falar em competência do Juízo 
da Execução Penal para decidir a respeito da pena de multa 
convertida em dívida de valor. Destarte, independentemente da 
origem penal da sanção, a multa restou convolada em obrigação de 
natureza fiscal e, por essa razão, a competência para passou a ser 
da autoridade fiscal, por força da Lei n. 9.268/96, que deu nova 
redação ao art. 51 do Código Penal. 6. Agravo regimental 
desprovido. (HC 115405 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 13/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 

DIVULG 14-12-2012 PUBLIC 17-12-2012) (grifos nossos)

Quanto à pretensão ministerial de pronunciamento acerca do art. 5º, XLVI 

da Constituição Federal, observo que a alegação desborda da missão constitucional do 

Superior Tribunal de Justiça, que tem competência para análise de matéria infraconstitucional, 

não estando obrigado a se manifestar sobre tema constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada pela Carta Magna ao 

Supremo Tribunal Federal. 

Ressalte-se, por fim, que, embora a matéria tenha sido selecionada pela 

Comissão Gestora de Precedentes do STJ, com distribuição de alguns feitos por prevenção ao 

REsp 1.519.777/SP, para o fim de se discutir a revisão de tese jurídica tratada nos presentes 

autos, inexiste decisão deste Tribunal sobre a efetiva afetação para fins de revisão do Tema n. 

931.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0114518-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.808.768 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1.056.641  1056641  70038124820188260050

EM MESA JULGADO: 10/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAXIMILIANO ARNAES DE BARROS (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA S ELIAS MAGLIO - DEFENSORA PÚBLICA

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAXIMILIANO ARNAES DE BARROS (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA S ELIAS MAGLIO - DEFENSORA PÚBLICA

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.
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